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Apresentação

A pós-graduação brasileira . já completou seus trinta anos, representando uma experiência consolidada, tendo atingido significativo êxito, com  resultados muito positivos. Valiosa tem sido sua contribuição para o melhor conhecimento dos  problemas de todos os âmbitos da realidade brasileira, bem como para a qualificação de um expressivo contingente de profissionais do campo do ensino, da gestão e da pesquisa, formando um quadro de especialistas, cuja atuação competente e dedicada se faz marcante no âmbito teórico e prático. Sem nenhuma dúvida, a pós-graduação no país se transformou numa sementeira de pesquisadores, o que contribuiu signficativamente para a consolidação do quadro de recursos humanos para todos os setores da vida nacional. Pode-se afirmar, com segurança, que a pós-graduação é dos melhores segmentos do sistema educacional brasileiro, sob o critério do nível de qualidade alcançado. Contribuiu significativamente para a construção de um retrato mais fiel da realidade nacional graças à sistematização e à institucionalização da prática científica de investigação, ao mesmo tempo que formou novas gerações de pesquisadores.

No entanto, em que pesem essa inegável qualidade e o relevante contributo dado ao desenvolvimento da ciência entre nós, a pós-graduação no Brasil ainda enfrenta muitos problemas, não só de ordem epistemológica mas também de ordem política. Tal situação cobra  de todos uma permanente postura de vigilância crítica de seu desempenho acadêmico-científico bem como de sua gestão administrativa e política, até pelo fato de não se tratar de um segmento isolado e isolável do sistema mais amplo da educação nacional.

À vista dos propósitos desta sessão, tenho por objetivo levantar algumas questões relacionadas à política nacional de pós-graduação em geral, ainda que tendo como referência de fundo  minha  a experiência mais próxima do campo educacional. Embora tratando de questões abrangentes, a presente abordagem, dada a necessidade de fazer um recorte, enfocará a pós-graduação a partir de um de seus elementos nucleares, que é aquele de sua avaliação. Estarei tecendo algumas considerações e análises a respeito do modelo implantado por essa experiência, destacando e comentando aspectos que, a meu ver, são substantivos para a sustentação da mesma, garantindo-lhe maior eficácia na consecução de seus objetivos. Parto da reafirmação da natureza da pós-graduação como lugar de produção de conhecimento e da decorrente centralidade da pesquisa, enfatizando igualmente  a significação política fundamental da pós-graduação decorrente do  compromisso substantivo de todo processo educacional com a construção da cidadania.

Mas é preciso assinalar ainda o lugar de onde falo. Levando em conta que o objetivo desta sessão é o de suscitar um debate crítico sobre a atual política de pós-graduação do país bem como o recorte de minha preocupação atual no âmbito dessa temática, que é aquele do modelo de avaliação adotado pela Capes, proponho-me tão somente levantar algumas questões que considero nucleares, relacionadas a esse ponto, sem prejuizo de outras que, certamente, estarão sendo levantadas ao longo da discussão. Com efeito, discutir a política de pós-graduação pressupõe uma discussão anterior sobre a política educacional em sua totalidade e esta, por sua vez, reclama uma discussão envolvente das políticas públicas  do país, de modo geral. Em suma, exige a discussão da política, tout court, da sociedade brasileira. Na impossibilidade de dar conta de todos esses desdobramentos, proponho-me destacar então apenas alguns pontos da política específica de pós-graduação, particularmente no que diz respeito ao modelo de avaliação da pós-graduação.

Por outro lado, em se tratando de tópicos para um debate ao vivo, pretendo ater-me a idéias problematizadoras, sem o compromisso de referenciação a dados empíricos que igualmente estarão sendo trazidos por outros debatedores integrantes desta mesa. Olhando o cenário a partir da perspectiva da Filosofia da Educação, vou me limitar a colocações que expressam um modo de ver que, embora parta da realidade socio-cultural, a apreende de uma forma necessariamente abrangente.

As ambiguidades quanto ao sentido político emancipatório da educação.

A primeira questão que gostaria de colocar diz respeito à própria significação da educação que parece implícita na atual política brasileira de pós-graduação. Quando se reflete sobre a pós-graduação, no contexto de uma sociedade como a brasileira, não se pode calar a questão fundamental que é aquela de seu compromisso com a realidade histórico-cultural, com as condições da vida humana nessa sociedade. A questão prioritária é, assim, de natureza política e hoje ela se formula indagando à pós-graduação como está assumendo seu compromisso com a construção da cidadania, categoria esta que expressa a efetiva realização de uma qualidade de vida que seja aval da emancipação humana. E quando se trata de pós-graduação, está se falando necessariamente da educação e do conhecimento, e, particularmente da produção do conhecimento, mas de um conhecimento que tenha também relevância social e que esteja estrategicamente direcionado ao desenvolvimento  do país, visando a consolidação de uma sociedade na qual as pessoas possam ter condições objetivas para viver com o máximo de dignidade. A oferta de um sistema de pós-graduação, como de resto a oferta de qualquer outro sistema de ensino, deve legitimar-se a partir desse compromisso radical. Compromisso a realizar-se duplamente: seja produzindo conhecimento novo, útil para a vida socio-cultural, seja gerando novos produtores de conhecimento. Daí a necessidade de se cobrar do poder público o delineamento de uma clara política científica, tecnológica, cultural e educacional, com cobrança igual dos gestores do sistema bem como de seus pesquisadores, decompetência e responsabilidade na implementação desses objetivos. É por isso que além de privilegiar temáticas socialmente relevantes em suas linhas de pesquisa, os pós-graduandos, os seus docentes e os próprios Programas, como lugares institucionais de produção de pesquisa, como sujeitos sociais e coletivos que são,  não podem perder de vista essa finalidade intrínseca e imanente do conhecimento: contribuir intencionalizadamente para  a emancipação dos homens, investindo nas forças construtivas das práticas reais mediadoras da existência histórica. Só assim torna ética sua atuação profissional e científica.  Quando está em pauta a contribuição de todos os profissionais envolvidos com a educação, em seu compromisso social, os aspectos técnicos e políticos se tornam intrinsecamente interdependentes.

Por mais que tais considerações pssam soar utópicas frente à  dura realidade das coisas e por mais distantes que possam estar do ethos político de nossa sociedade, é bom não perdê-las de vista. Um posicionamento político-ideológico de fundo, identificado com os interesses da maioria dos integrantes da sociedade, precisa estar no horizonte das políticas públicas. É bem verdade que o discurso do poder público sobre as finalidades da pós-graduação assume, em sua expressão retórica, esse compromisso. O problema está, contudo, no entendimento subjacente  do que vem a ser o real desenvolvimento social do país, uma vez que o Brasil vem atrelando sua macro-política  às consignias do modelo internacional do neo-liberalismo, comandado pelas determinações  de organismos que controlam a economia mundial, sob o inquestionado modelo do atual processo de globalização. Fica difícil distinguir, na política de pós-graduação, o que é, de fato, investimento no sentido de equipar a comunidade nacional para um exercício, ainda que futuro, de sua autonomia, daquilo que é um puro endosso da política neo-liberal. A inegável tendência à privatização dos serviços educacionais no país mostra bem esse atrelamento. A própria idéia, que parece estar impregnando as concepções e as práticas dos gestores da educação no país, de que a educação é um bem de serviço, a ser posto no mercado à disposição dos interessados em adquiri-los, e não um direito de todos, consolida o carater privatista de todo esse processo. Nessas condições, a educação em geral e a pós-graduação em particular, vêm se curvando, cada vez mais, à rígida lógica do mercado, de dificil compatibilização com o sentido emancipatório que se deveria esperar da educação, de modo especial, numa sociedade como a nossa.

A tendência ao esvaziamento ( ou à extinção...)  do mestrado acadêmico

Em minha leitura, a pós-graduação vem recebendo outro duro golpe em seu próprio núcleo. Trata-se da  ambígua política que o poder público brasileiro, nesta última década, vem desenvolvendo com relação ao mestrado. Ao que tudo indica, o objetivo parece ser mesmo a sua desativação, sob a alegação de que ele tornou-se o recheio de um sanduiche, sem muita justificativa em si mesmo. Por isso, todo o investimento em termos de incentivo e financiamento tem se dirigido prioritariamente ao doutorado, já que o país precisaria mesmo é de doutores. Assim, tem sido intenso e permanente a restrição de bolsas para os mestrandos, por parte de quase todas as agências de fomento; por outro lado, a Capes tem pressionado incisivamente na ‘flexibilização’ do mestrado, vale dizer, na redução do prazo e nas exigências para sua elaboração. Essa redução compulsória traz efeitos altamente prejudiciais. A aprendizagem da pesquisa e a formação de pesquisadores são mesmo processos demorados e custosos, tanto mais levando-se em conta a própria realidade social, cultural e educacional do país, marcada por grandes carências em todos os planos e níveis. E é por isso que, em nosso contexto sócio-histórico, será outro grave erro extinguir pura e simplesmente o mestrado acadêmico, deixando ao doutorado, a tarefa de formar pesquisadores. 

Dentre as medidas oficiais que vêm ameaçando o mestrado acadêmico, a pior foi certamente a aprovação, pela mesma Capes, do mestrado profissionalizante, mediante a Portaria 47/95, com seu reconhecimento regulamentado pela Portaria 80/98. Apesar de todas as cautelas expressas nesses documentos, no sentido de garantir critérios para a recomendação, acompanhamento e avaliação dos referidos cursos, o novo modelo vem  provocando um impacto negativo na característica básica da pós-graduação stricto sensu, qual seja, a pesquisa. Muitos cursos de mestrado profissionalizante estão proliferando pelo país a fora, ao arrepio até mesmo das próprias diretrizes da Capes. 

O tecnicismo do atual modelo de avaliação

Um terceiro tópico a ser destacado nesta discussão refere-se ao atual modelo de avaliação da pós-graduação no Brasil, por se tratar de elemento fundamental relacionado à política do setor. Cabe reconhecer, preliminarmente, que o  processo de avaliação dos cursos de pós-graduação, introduzido quase que simultaneamente à implantação sistematizada dessa modalidade de ensino, é, sem dúvida, fator significativo da qualidade da pós-graduação no Brasil, o que lhe tem garantido em alto índice de credibilidade nacional e internacional. Trata-se de uma experiência relativamente inédita na tradição educacional do país, sobretudo em decorrência do fato de que a avaliação efetivamente praticada é feita por membros da própria comunidade que é avaliada.. Ao contrário do que ocorre com os modelos de avaliação dos outros niveis de ensino, que são implementados por técnicos e especialistas que não estão envolvidos nos processos avaliados, no caso da pós-graduação, os avaliadores são simultaneamente avaliados. Sem dúvida, isso é um dado altamente relevante, embora ele possa sofrer também distorções graves, muitas vezes não sendo imunes a pressões políticas de grupos interessados e a intervenções técnicas indevidas, por parte da burocracia institucional da Capes e do MEC. Mas o princípio da avaliação por pares é válido e parece mesmo o mais adequado para a finalidade em questão.

No entanto, em que pese essa significativa contribuição que a avaliação trouxe para a garantia de um reconhecido patamar de qualidade, é também verdade que o processo avaliativo ainda vem enfrentando uma série de problemas bem concretos que tem sido motivo de muita insatisfação no seio da comunidade específica. Podemos identificar esses problemas que, afinal, caracterizam uma insuficiência crônica do atual modelo, insuficiência que não tem sido superada pelos aperfeiçoamentos que a Capes alega fazer permanentemente no sistema. Na verdade, o que, de fato, cabe reconhecer é que as intervenções da Capes referem-se mais aos procedimentos operacionais na coleta e no tratamento dos dados, não alterando em quase nada a substância do modelo avaliativo em vigência. Não há dúvida de que o processo, em sua operacionalidade e eficácia técnica, tem evoluido bastante, estando num estágio já bastante azeitado, apesar de algumas resistências insuperadas.

Mas há outros pontos estranguladores do processo, que acabam comprometendo sua  contribuição. Destacam-se alguns vícios  que parecem bem impregnados ao sistema avaliativo atual.

O modelo de avaliação pauta-se mais nos produtos do que nos processos da pós-graduação, ou seja, não é capaz de identificar  expressão de qualidade na vida acadêmica e científica de um Programa a não ser mediante um balanço positivo de resultados imediatamente palpáveis, como se um Programa que não tiver, a todo tempo, um acervo de produtos para apresentar necessariamente não fosse um programa qualificado, sério e competente. Daí a pressão que o processo avaliativo faz para que todos os envolvidos produzam como se estivessem  numa linha de montagem industrial.

Ademais, avaliando produtos, a tendência é se submeter a critérios puramente quantitativos. Não é a toa que o atual programa da coleta Capes transforma automaticamente toda informação em dado quantitativo e em porcentagens, e o que não for tabulável, quantificável, acaba não sendo levado em consideração. Esses produtos, transformados em números, não são sequer examinados em seu mérito, a não ser com base em pressuposições assumidas. Admite-se que um artigo publicado em periódico arbitrado é de boa qualidade porque, supõe-se, passou pelo crivo de referees e de comissões editoriais; que um trabalho apresentado em evento científico, tendo passado pelo crivo de um parecerista e de um comitê científico, também está garantido quanto a sua qualidade. Trata-se de argumentação bem procedente, mas dela não se pode concluir que bons trabalhos não posso ser encontrados em publicações  não indexadas ou arbitradas. 

Outra crítica procedente que se faz ao processo é que ele vem se revelando mais classificatório do que avaliativo. Transformou-se numa competição, cada Programa com a expectativa de situar-se num bom lugar no ranking, pois essa posição torna-se um troféu e um trunfo, aval de outros benefícios tanto no interior das instituições como por parte das agências de fomento. Nas instituições públicas, essa classificação acabou transformando-se em critério, quase que único,  para a atribuição das bolsas por parte da Capes e do CNPq, acrescido de um reforço, igualmente quantitativo, do tempo médio de conclusão dos cursos.

Em se configurando como processo classificatório,  vai ganhando um tom punitivo/premiador em detrimento do desejável caráter diagnóstico, como força de apoio ao aprimoramento dos Programas. Vai também perdendo sensibilidade a características específicas das áreas e programas em função de suas peculiaridades, tal a necessidade de u´a sempre crescente padronização de formatos. Com efeito, não consegue aferir as especificidades das áreas e acaba  baseando-se em critérios homogêneos para julgar situações heterogêneas.

Acrescenta-se a isso, uma explícita falta de clareza na definição dos igualmente necessários critérios comuns para essa avaliação. Não há de se desconhecer que, em se tratando de produção científica, existem critérios epistemológicos e procedimentos necessariamente comuns, supondo, pois, a presença e a utilização de critérios universais relacionados à produção do conhecimento, qualquer que seja a área do saber em questão. Mas tais critérios precisam ser claramente delineados e divulgados, traduzidos em mecanismos explícitos, sem ambiguidades interpretativas. Essa discussão suscitará igualmente a exigência de delineamento de critérios específicos aos diversos campos de conhecimento, formando-se uma malha de critérios gerais e específicos, cuja aplicação sistemática e competente garantirá um tratamento equitativo a todos os envolvidos, assegurando-se a justa medida de avaliação que cada um merecer em conseqüência de seu desempenho. Além disso, sente-se a falta de clareza dos conceitos, das matrizes teóricas precisas, que deveriam fundamentar e justificar os critérios tomados como parâmetros avaliativos, ou seja, ressente-se da carência de uma fundamentação mais sólida e devidamente explicitada dos princípios que sustentam a razão de ser da própria avaliação, no contexto da significação social da educação brasileira.

O modelo não leva em conta o impacto social dos Programas, os indicadores não expressando o compromisso político dos mesmos; até o momento, esses indicadores não conseguem dar conta da relevância social da contribuição efetivamente oferecida pelos Programas. Essa relevância é muito cobrada, mas acaba também ficando por conta de esteriótipos e de pressupostos. Agora, a Capes começa a buscar informações sobre o destino dos egressos, para saber como estão atuando no seio da sociedade, à qual se espera que a pós-graduação dê qualificado retorno, de cunho eminentemente social.

A exacerbada tendência ao centralismo burocrático na gestão da educação brasileira faz com que a Capes  intefira indevidamente na autonomia dos Programas, no que concerne a alguns aspectos da avaliação, como no caso da avaliação individualizada da produção dos docentes. A preocupação, às vezes obsessiva, com detalhes formais, sobrepõem-se, contraditoriamente, à consideração dos resultados obtidos como fruto de um trabalho coletivo das equipes dos Programas. E como conseqüência intrínseca dessa pré-concepção pessimista em relação à capacidade e à autonomia dos Programas, o modelo avaliativo não abre espaço e  referências para a prática de uma efetiva auto-avaliação objetiva e confiável. Não se identificam esforços, investimentos pedagógicos, para que os Programas pudessem “aprender” a praticar com competência, seriedade e responsabilidade, a auto-avaliação.

Conclusão

A ausência de uma política mais coerente e mais consistente relacionada à pós-graduação no país, com a definição clara de fins e metas bem delineadas, evitando-se o isolamento do sistema avaliativo em relação ao contexto maior da política educacional do país, parece explicar o porque desses problemas. É certo que o sistema carrega subjacente uma política educacional, sim, mas trata-se de uma política às vezes por demais atrelada ao mercado, esvaziando seu sentido qualitativo, reduzindo-se a critérios políticos muito acanhados.

Cumpre  ainda  registrar a questão sempre polêmica e complexa do financiamento da pesquisa no país e sua repercussão no fomento da pós-graduação. Fica evidente, a cada ano que passa, a restrição de recursos financeiros para o custeio do setor, particularmente no que se refere a bolsas, as agências de fomento sempre alegando contingenciamentos de toda natureza para justificar a queda de sua participação na oferta desses subsídios, imprescindíveis em nosso contexto, dado o elevado custo da pesquisa e da pós-graduação.   

A política setorial de pós-graduação, na última década, marcou-se por forte expansão de Programas, em todas as áreas do conhecimento, bem como pela criação de diferentes modalidades de cursos (mestrados profissionalizantes, mestrados interinstitucionais, cursos de pós-graduação à distância, cursos fora da sede), embora a distribuição dos Programas pelas diversas regiões do país continue muito desequilibrada, com grande concentração no Sudeste. Certamente, essa expansão é um fator relevante e necessário para a consolidação da própria pós-graduação e para que seus objetivos maiores possam ser alcançados, em benefício do desenvolvimento do país. Não há  dúvida quanto ao risco dessa expansão, além de desordenada, possa tornar-se meramente quantitativa. Mas, só com a devida qualidade, a pós-graduação brasileira cumprirá seu papel no seio da sociedade. Dar essa garantia é o que se espera da política educacional do setor e da competência e dedicação de todos os responsáveis por ela.
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